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1.2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ESTRUTURAÇÀO.
EXECUÇÃO DE PRÁTICAS ONMIZADAS E VISIBILIDADE DA GESTÃO PÚBLICA
NO ÂI,BITO DA CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO/CE, CONTORME TERMO DE
REFERÊNClA-

ANEXO I . TERMO DE REFERENCIA

Este Termo de Referência tem por finalidade fomecer elernentos necêssários e suficientes- os
quars, baseado nos dados constantes do estudo técnico preliminar acoslado aos autos, servirão
para realização de procedimenlo administrativo. cujas especiÍicações técnicas e demars

condições encontram-se detalhados no presente documento, conlorme disposto nos arts. (i'.

incs. X, XIII e XXIII. 18, 23, 4(t, 4l e tt2. da Lei n" l4.l33l2o2l.

lnlegra o presente Termo de Referência como se nele estivesse escrito, o segünte documento

I.INFORMAÇOES PRIMARIAS, OBJETO:

I.I. ÓRGÃO INTERESSADO:
CÂMAILA MLINICIPAL DE CRATO. CEARÁ

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E PARTICIPÀÇÃO DE MICROEMPRf,SA.ME E

EMPRE,SA DE PEQUf,NO PORTE.EPP NO(S) ITEM(NSYLOTE(S) EXCLUSIVO(S)

2.I. TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA MENOR
PREÇO POR LOTE REGIDO PELA LEI N,' I'+.I33. DE I'DE ABRIL DE 2O2I.LEI
t23t2o06.LEt I17tzotI E SUAS ALTERAÇOES

J. ESPECIFICAçÃO DO OBJETO, CR]TÉRIO DE JULGAMENTO E DIVISÃO
POR LOTf,r

3.1. O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesas da Câmara

Municipal de Crato anexada aos autos do processo;

3.2. Criterio de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE

3.3. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO DE LOTE
33.1. Quanto à drvisão tecnica do lote. os itens foram agmpados em lole em viíude de os

mesmos guardarem compatibilidade enlre si, obsen'ando-se- inclusive as regÍz§ de mercado

para a conlratação dos seniços, de modo a manter a compeútividade necessá'ria à disputa
3J.2. O j ulgamento por lote permite que as proposlas sejam aYaliadas separadamente para

cada úpo de demanda- gaÍantindo que as soluções oferecidas atendam efe1il'amenle a cada
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3.4. ESPECTFICAÇÃO DO OBJf,TO:
3.4.1. Segue abaixo as especificações do objeto. informamos que os valores médios unitános
e totais de irão constar na platalorma httns://licitamaisbrasil.com.br/ no momento da
publicação do edital

LOTE I

ESPECIFICAÇÔES DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:

Acompanhamento junto aos sen idores e colaboradores do órgão para a devida
apresentação e conscientização acerca da Lei n' 13.70912018 Lei Geral de pÍoteção

de Dados (LGPD), a fim de familiarizá-los sobre a importância da norma e sua

aplicação. bem como orientações acerca das medidas Administrativas e Técnicas para
a segurança e proteção dos dados;

Mapeamento dos dados pessoais e do atual ceniíLrio do órgão em relação as exigências
da Lei Federal n' 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais,

contemplando os processos e fluxos que tralam os dados pessoais e quais os controles
de seguranç4 tecnicos, administrativos e operacionais, utili,ados. alem de quais
polílicas e procedimentos são utilizados no controle desses flrxos e tratarnentos de
dados pessoais e sua conformidade com a LGPD:

Elaboração de relatórios de diagnóstico identificando as não-conformidades no
tralamento dos dados pessoais. bem como, plano de adequação a todos os artigos
previstos na LGPD. contemplando os desvios entre o atual cenário do órgão e as

exigências da LGPD, identificando evenluais dados pessoais que não atendam aos

seus critérios- além de alterações de processos e na gestão de consentimentosi

Orientações acerca da criação do menu sobre Lei GeÍal de Proteção de Dados junto
ao portâl da transparência do site do órgão, contendo as informações necessárias

conforme a LGPD. tais como os dados do Encarregado, Documentos e Canal de

atendimento ao Etular dos dados

Gesüio de direito dos tihÍares, com o apoio ao óÍgão controlador na garantia dos

drreitos dos tltulaÍes estabelecidos na política de privacidade, suporte no
relacionamento com os titulares dos dados, bem como a recomendação e descrição

de procedimentos para o exercício dos seus direitos conforme a Lei Geral de Proteção

a

ITEM DISCRIMINA ÇÃO DO SER\,'IÇO UND QTD

I

Contratação de sen iços técnicos jurídicos especializados
na adequação e monitoraÍnento em proleção de dados-
conforme Lei Federal n" 13.709 de 20l8,junto a Câmara
Municipal de Crato, Estado do Ceará.
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de Dados - LGPD, e, suporte nas respostâs à notificações da AutoÍidade Nacional
de Proteção de Dados;

o Avaliação de conteúdo, documentos e inlormações no tocante a dados pessoais que
seÍão tratados, respeitando os princípios da LCPD, bem como auriliar no processo
de tratamento de novos dados percebidos pelo órgão, desde sua coleüa ao seu descaíe:

o Atividades de monitoramento e documentação, bem como a revisão contínua de
Documentos, Políticas e Normas relacionadas a Gestão de Dados;

o Esclarecimentos e orientações acerca dos procedimentos adotados pela Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD. e suas futuras atualizações;

. Orientações e acompanhamenlo jlmto aos agentes de tratarnento. em especial ao
Encanegado/D PO do órgão;

0 Gestão, aniíüise, identiÍrcação e tratamento dos riscos e incidentes que permeiam os
tratamentos de dados realizados pelo órgão.

LOTf, II

ESPECITICAÇÔES DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:

a) Levântamento fisico de bens móveis: venficação da exislência Íisica dos bens móveis
pertencentes à Câmara Municipal, com regrstro de todas as especificações relevantes: nome.
marcq modelo, quantidade, fomecedor, órgão/unidade de lotação. número e data do empenho
de aqüsição. número e data da nota fiscal, valor de aqúsição, locahzação exata do bern
identificação do responsável pelo uso, estado de conservação.

b) Ifvântâmento lisico de bens imóveis (se houver): identificação de bens imóveis sob
responsabilidade da Câmara Municipal, com as següntes informações: nome, endereço
completo. estado de conserv ação. coordenadas geográficas, metragem do terreno e da área
edificada- unidade gestora- registro cartorial (quando existente) e relatório fotogriifico.

c) Emissão de laudos de avaliação patrimonial: para cada item identificado, contemplando
a localização. data e valor de aqüsição. estado de consenação, depreciação acumulada (de
acordo com as norÍnas contábeis vigentes), metodologia de avaliação utilizada e valorjusto
estimado.

UM NOVO LÊGISIA'IVO, UM NOVO ÍEMPO
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ITEM DISCRIMINAÇAO DO SERVIÇo UND QTD

I

Contratação de empresa especializada para execução de
serviços de levantamento fisico e conciliação de dados
documentais. contábeis, patrimoniais e de sistemas de
controle no âmbito da Câmara Municipal de Crato/CE, em
conformidade com as diretrizes legais e institucionais
aplicáveis.

Sen iço 0l
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d) Elaboração de Temos de Responsabilidade: destinados a cada unidade administrativa
da Câmara. com base no levantamento e atualização cadastral dos bens patrimoniais,
devidamente assinados por seus respectivos responsáveis.

e) Geração de livros patrimoniais: em versão impressa e digital, com arquivos compaüveis
com o Sistema Informatizado de Gestão Patnmonial (SIM ou eqúvalente). conforme as
diretrizes do Tribural de Contas do Estado.

Í) Cotejamento Íisico-contibil: conciliação entre os bens e\istentes fisicamente e os
regrstrados contabilmente. verificando a consistência das informações e corrigindo eventuars
divergências. inclusive com possibilidade de retomo às unidades administrativas para
conferência "in loco".

LOTE Itr

A empresa contratada deverá prestar seniços especializados de assessoria e consultoria em
comunicação institucional, visando aprimorar a imagenq a divulgaÇão e a interação do Poder
Legislativo Municipal com a sociedade, conlemplando as següntes atividades:

1. Àssessoria e Planej amento
. Apoio à comunicação rntem4 em aÍiculação com a Coordenação de

Comrnri cação do Legislativo;
. Desenvolvimento de campanhas de comunicação pública compatíveis com a

área de atuação da Câmara Municipal;
. Consultona para gestão de risco e presen ação da imagem e repúação

instituci onal;
. Elaboração do calendiíLrio de atividades da Coordenação de Comunicação;
. Criação e execução do plano estralégico de marketing institucional, com

definição de meas e objetivos para melhoria da qualidade da comunicaçào.
2. Produção e Dirulgação de Conteúdos

. Divulgação impulsionada de notícias em portais, blogs e emissoras de rádio;

. Produção de spots publicitrí,nos e conteúdos digitais para redes sociais:

. Elaboração e diagramação de jomal digital mensal, com informações da
produção legislativ4

. Redação e revisão de press releases para divulgação em veículos de
comunicação e plataformas digitais;

. Revisão final e adequação de 1ex1os destinados a boletins informativos.
3. Capacitação e Estratégiâs de Mídia

A
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ITEM DISCRIMINAÇÂO UO SE,NVIÇO UND QTD

I
Contratação de empresa prestadora de seniços de assessoria e

consultoria em comunicação social, assessoria de imprensa e
relações públicas- junto a Câmara Mmicipal de Crato/CE.
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. Treinamento da eqüpe de comunicação em estralégias online e offline, com

foco em drvulgação no YouTube, Facebook e Instagram;
. Planejamento e prograÍnação semanal de publicações, com frequência

minima de uma postagem diári4
. Monitoramento e acompanhaÍnento de conteúdos em redes sociais e veiculos

de comunicação (curadori4 criação. interação, comparhlhamento e
observação),

. Contato com jomalistas, radialistas e blogueiros para fortalecimento das
relaçôes institucionars.

4. Cobertura e Trânsmissão de Eventos
. Transmissão ao vivo das sessões ordinárias e extraordináLrias via redes sociais

(Instagram e YouTube);
. Transmissão de eventos e atos oficiais por meio de live nas mesmas

plalaformas,
. Registro fotogriálfico e audiovisual das sessões, eventos e atos ohciais, com

produção e edição de vídeos institucionais.
5. Monitoramento e ÂnáIise

. Serviço de clipping de veículos de comunicação e mídias digitais, com colela
de materias e publicações que mencionem a Câmara Municipal:

. Levantamento e aniíüse de informações intemas paÍa idenüficar pontos foíes,
fragilidades e oportr.nridades na comrmicação institucional.

4.1. Orçamento baseado em pesqüsas de preços realizadas pelo Setor de Cotações e Compras
da Câmara.

5. JUSTIFICATIVA E REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Sen iços técnicos juddicos especializados em adequaçào e monitoramento em proteção
de dados, em conformidade com a Lei Federal n" 13.709/2018 Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD) , visando assegurar que a Câmara Municipal de Crato/CE esteja em
plena conformidade legal no tratamento de dados pessoais. com implementação de polilicas
intemas. medidas de segurança da informação e acompanhamento contínuo para prevenção
de riscos e curnprimento das obrigações legars.

5.2. Serviços de levantamento fisico e conciliação de dados documentais. conlábeis.
patnmoniais e de sistemas de controle. com a f,rnalidade de conferir a exatidão e integridade
das informações gerenciais. financeiras e patnmoniais- garantindo conformidade às normas
aplicáveis. fortalecimento do conlrole intemo. transpaÍência e boa govemança pública^ em
obsen'ância à legislação vigente. notadamente a Lei n" 4.32011964, a Lei Complementar n'
l0l/2000 e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP).
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53. Serr''iços de assessoria e consulloria em comunicação social. assessoria de imprensa e
relações públicas. destinados a aprimorar a comunicação institucional. ampliar a
transparência das ações do Legrslativo Municipal e foíalecer a imagem da Câmara Municipal
de Crato/CE perante a sociedade, por meio da elaboração e execução de estralegias de
commicação e relacionamento com a imprensa- respeitando-se as diretrizes legais e os
principios constitucionais da publicidade e da eficiência.

5.I2. Rf,QUISITOS Gf,RÂIS DA CONTRATAÇÃO
5.12. 1. Sustentabilidade:
5.12.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, evenlualmente, estarão descritos
na descrição da especificação dos lotes do objeto, que se baseiam no plano de Logística
Sustentável - Pl§ da Câmara Municipal de Crato.
5.12.2. Indicação de marcas ou modelo (Art.4l, inciso I, da Lei n' 14.133, de 2021):
5.12.2.1. Não se aplica.
5.12.3. Da vedação de utilização de marca/produto
5.12.3.1. Não se aplica.
5.12.4. Da exigência de amostra:
5,12.4.1. Não se aplica.
5.12.5. Da existência de carla de solidariedade:
5.12.5.1. Não se aplica.
5.12.6. Da subcontrataçâo:
5.12.6.f. Não é admitida a subcontratação do obj eto contralual.
5.12.7. Garantia da contrâtação:
5.12.7.1. Não haverá erigência de garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos
96 e seguintes da Lei n' 14. 133. de 2021.

6. DOCUMENTOS DE HÂBILITAÇÃO
6.1. RELATTVA À n.l,rrlm.l,çÃO JUÚDrCA3
6.1.1. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa (firma individual). no registro
público de empresa mercantil da Junta Comêrcial: devendo, no caso da licilante ser a sucursal.
filial ou agência apresentaÍ o registro da Junta onde opera com averbação no regislro da Junta
onde tem sede a matriz.
6.I.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regrstro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e. no caso de
sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a malriz. Se o contrato social
não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se
consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão erigidas.
6.1.3. INSCRIÇÀO DO ATO CONSTITUTM. no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Reglslro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da
diretoria em erercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência.
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apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde 1em sede a matriz.
6.1.4. DECRETO DE ÀUTORIZLç^O, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competenle. quando a atividade assim o
exigir.
6.15. Documento oficial de identificação válido (com foto) e comprovante de CPF do sócio
-administrador e ou tilular da empresa.

6.2. RELATIVA À NNCUT,.I,NMÀDE FISCAL E TRABALHISTA:
6.2.1. Prova de inscnção no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
6.2.2. Prova de inscrição no cadasro de conlribuintes estadual (FIC) ou municipal. conforme
o c.lso, se houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compaúvel com o objeto contralual:
6.23. Prova de Regulandade relativa aos Tributos Federais e Dírida Ativa da União
(inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RIB/PGFN n" 1.751. de
oa10/2014-
6.2.4. Prova de regularidade pÍua com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão
Negativa de Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede.
6.25. Prova de regulandade p.ua com a fazenda municipal mediantê a apresentâção da
Certidão Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
62.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
medíante a apresentação do Certificado de Regulandade Fiscal (CRF):
6.2.7. Prova de inexstência de débitos inadimplidos perante ajustiça do trabalho. medianle
a apresentaÇão de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. em conformidade com
o disposto na CLT com as alterações daLei N". 12.440111 DOUde 08/0712011.
6.2.8. No que conceme às provas de regulandade fiscal, através de certidões, eqüpara-se os
mesmos efeitos da certidão negativa as certidões positivas com efeito de negativa.
6.2,9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhist4 aos
licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do
Pregoeiro. para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa:
6.2.10. As microempresas e empresÍs de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhist4 mesmo
que eía apresente alguma restriçâo:
6.2.11. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência
do direito a registrar o preço, sem prejüzo das sanções previstas na Lei 14.133/21. sendo
lacultado a convocaçâo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura da respectiva ala- ou a revogação da licitação;

6.J. RtrLATrVA À qU,[mrC,rçÃO ECONÔLICO-FTNANCETRA:
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LOTE I

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL
6.4. L Comprovante de inscrição e regularidade da empresa licitante e de seus responsáveis

tecnicosjunto a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, dentro do prazo de r,-alidade.

6.4.2. Comprovação de aptidão técnicq atÍavés de no minimo um atestado fomecido por
pessoas jurídicas de direito público ou privado. devidamente averbado ou registrado
na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. que comprovem a execução, pelo
licitante, de seniços similares em características com o objeto ora licitado.

a) Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que

comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica
mencionado no item anterior.

b) Caso o(s) atestado(s) não explicite(m) com clareza os serviços prestados. este(s)
deven(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que

comprove o objeto da contrataÇão.
c) Caso a apresentação do(s) atestado(s) não sejam suficientes para o conrencimenlo

do(a) pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade
tecnica-

QUALIFICAÇÃO TÉCMCA PROFISSIONAL
6.4.3. A licitânte deverá apresentar declaração com indicação explícita da eqüpe técnica-

pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponível para a realização do
objeto desta licilação, assinada pela licitante. composta de no mínimo:

a) 01 (um) profissional de nível superioq na iírea do direito, devidamente recoúecido
pela entidade profissional competente, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB:

b) 01 (um) prohssional de nível superior. na iárea do direito. devidamente recoúecido
pela entidade profissional competente, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com
conhecimenlo especializado em LGPD, comprovado por atuação profissional previa
em atiüdades de adequação, consuhoria ou assessoria relacionadas à Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais. ou por participação efetiva em prqjetos, elaboração de
pareceres. contratos ou demais instmmentos iuridicos que demandaram aplicação
prática da LGPD, admitindo-se a demonslração por meio de docurnentos ou atestados
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63.1. Certidão negativa de falência ou concordata dissolução ou liqúdação. expedida pelo
distribúdor da sede da pessoajurídica:
63.2. BalaÍlço patrimonial, demonstração de resultado de erercício e demais demonstrações
contabeis dos 2 (dois) ultimos exercícios sociars, devidaÍnente registÍados na Junta Comercial
competente ou no ECD - SPED Sistema Público de Escritüação Digital.
63.2.1. As empresas criadas no erercício financsiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e frcarão autorizadas a substituir os demonstrativos contiiôeis pelo
balanço de abertura-

6.4. RELATTVA À QUllrflC,lÇÃO rÉCUlcl:
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6.4.4.
a)
b)

que evidenciem a experiência, sem a obrigatoriedade de apresentação de curso
técnico ou ceíificação especifica.
A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será leita:
Para sócio, mediante a apresentação do estatulo social/contrato social e seus aditivos.
Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria-
registrada junto ao órgão competente.
Se o profissional integÍaÍlte da eqüpe técnica não for sócio e/ou diretor da empres4 a
comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) ou contrato de prestação de serviços devidamente assinado
e celebrado na forma da lei.

c)

LOTE II

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERÂCIONAL
6.4.5. Comprovação de Registro e Inscrição da Pessoa Jurídica na entidade profissional

competente, Conselho Regional de Administração CRÀ, da sede do licitante.
6.4.6. Comprovação de aptidão técnic4 através de no mínimo um atestado fomecido por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente averbado no Conselho
Regional de Administração CRA, que comprovem a execução, pelo licitante. de
servrços similares em caraclerísticas com o objeto ora licitado.

a) Fica facultado aos licitantes a apresentação de contÍato ou instrumento hábil que
comprove a prestação do seniço objeto do atestado de capacidade técnica
mencionado no item anlerior.

b) Caso o(s) atestado(s) não explicite(m) com clareza os serviços prestados, este(s)
deven(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que
comprove o objeto da contratação.

c) Caso a apresentâção do(s) atestado(s) não sejam súcientes para o convencimento
do(a) pregoeiro(a), promover-se-á diligência pÍrra a comprovação da capacidade
1écnica.

Capacitacão Técnico-Operacional:
6.4.7. A licitante deverá apresentar declaração com indicação explícita da equipe tecnica-

pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponível para a realização do
objeto desta licitação, assinada pela licitante, composta de no mínimo:

a) 0l (um) profissional de nível superior ou técnico, na iirea de administração.
devidamente recoúecido pela entidade profissional competente, Conselho Regional
de Admini stração - CRÁ;

b) 01 (um) profissional de nivel superior, na iirea contábil, devidamente inscrito no
cadastro nacional de auditores independentes - CNAI;

c) 0l (um) profissional de nivel superior, na área de contabilidade, devidamente
reconhecido pela entidade profissional competente, Conselho Regional de
Contabilirtarle CRC:
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c.l) O profissional na área de contabilidade, deve ser o responsável técnico da licitante
mediante apresentação de certidão de comprovação alvará conlábil.

6.4.8. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretori4

registrada j unto ao órgão competente.
c) Se o profissional integrante da eqúpe técnica não for sócio e/ou diretor da empresa-

a comprovação se dará medianle a apresenüação da cópia da Carteira de Trabalho e

Previdência Social (CTPS) ou contrato de prestação de serviços devidamente
assinado e celebrado na forma da lei.

LOTE III

QUÀLMICAÇÃO TÉCMCA OPERÂCIONÀL
6.4.9. Comprovação de Registro e Inscrição da Pessoa Jurídic4 na entidade profissional

competente, Conselho Regional Administração CRA, da sede do licitante.
6..1.10. Comprovação de aptidão 1écnic4 através de no minimo um atestado fomecido por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente averbado no Conselho
Regional de Administração - CRA, que compÍovem a esecução, pelo licitante, de
serviços similares em características com o objeto ora licilâdo.

a) Fica facultado aos licitanÍes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que

comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica
mencionado no item anterior.

b) Caso o(s) atesladoG) não explicile(m) com clare;ua os serviços prestados. este(s)
deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que

comprove o objeto da contratação.
c) Caso a apresentação do(s) atestado(s) não sejaÍn suficienles para o conr encimenlo

do(a) pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade
técnica.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL
6.4.I 1. A licitante deverá apresentaÍ declaração com indicação explicita da eqüpe técnic4

pertencente ao seu quadro permanenle. adequada e disponivel para a realização do
objeto desta licitação, assinada pela licilante, composta de no mínimo:

a) 01 (um) profissional de nivel superior, na área de comunicação social Comalista).
devidamente registrado conforme o que dispõe aLei n' 972, de 17 de outubro de
1969, o Decreto n" 83.284, de l3 de março de 1979 e Regulamentado pela Portaria n"
89 de 22 de jareiro de 2016 do O Ministéno de Estado do Trabalho e Previdência
Social.

6.4.12. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ala de eleição e posse da atual diretoria-

regrstrada junto ao órgão competente.
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c) Se o profissional integrante da eqüpe tecnica não for sócio e/ou diretor da empresa.
a comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) ou contrato de prestação de serviços devidamente
assinado e celebrado na forma da lei.

6s. DEMATS DOCUMENTOS DE HÂBrLrTAÇÃO:
65.1. Declaração de que atende aos reqüsitos de habilitação, e que responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
65.2. Declaração de consentimento para o tratamento de dados pessoais. conforme previsto
no art. 7 da Lei n" 13.7092018 (LGPD),
653. O enüo da proposta final (consolidada), e dos documentos de habititação, deverá
ser realizado úa sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, após a solicitâção pelo agente
de conh?tação/Agente de Contratação, sob pena de desclassificação, caso a empresa
opte por já anexar os documentos de habilitação antes da disputa de lances e a mesmâ
seja ârrcmatânte do loúe, os mesmos já serão analisados pós disputa., sob pena de
desclassificaçâo caso não atendâ aos reqúsitos desse temo.
6.5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital
655. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes.
salvo aqueles legalmente permitidos.
65.6. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz. e se
o licilante for a filial. todos os documentos deverão estíu em nome da filial. exceto aqueles
documentos qug pela própria nalureza, comprovadamente, forem emitidos somenle em nome
da matiz.
65.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos peíinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribüções.
6.5,8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente postenor à fase de
habilitação.
65.9. Será inabilitado o licitante que não comproyar sua habilitação. seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA Df, pRf,ÇOS:
7.1. A apresentação da proposta de preços será por meio através do sistema Licita+Brasil -
httos:,itlicitamaisbrasi l.com. br,'

7.2.Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
73. Os itens cotados, nos quaÍrtitalivos licitados, segundo a unidade de medida consignada
no edital, bem como valor global da proposta de preços por extenso.
7.4. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado. e conforme o cilso, o
valor global do lote e/ou da proposta em algarismos e por e lenso.
75. Quantidade ofertada por item,4ote, observando o disposto neste Termo de Referência:
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7.6. O envio da proposta final (consolidada), e dos documenlos de habilitação, deverá ser
realizado via sistema^ no prazo de ate 02 (drras) horas, após a solicitação pelo agente de
conlratação. sob pena de desclassificação.

8. DA f,xECUÇÃo nos snnvlços:
8.1. DÀS ORDENS DE SERVIÇOS: Os serviços licitadosicontralados serão e\ecutados
mediante expedição de ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor. que indicarão os quantitalivos a serem executados, de acordo com a conveniência
e oportumdade administrativ4 a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
8.1.1. A ordem de serviço emitida conterá os sen iços pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao contraúado no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico. cujos dados
constem do cadastro da câmara ou do próprio contrato.
8.12. Obsen'adas as determinações e orientações constantes da ordem de seniço, o
contralado devera fazer a execução dos seniços no local, dentro do prazo e horários previstos-
oporhmidade em que receberá o atesto declarando a execução do serviço.
8.1.3. O aceile dos seniços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
contratado por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no anexo do edilal quanto aos serviços execúados.
32. DO PRÂZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os locais serão previamente designados
pelo referido órgão à CONTRATADA" os serviços deverão ser entregues/executados de
acordo com a necessidade do órgão a contar da expedição de ORDEM DE SERVIÇOS pela
Administração no local determinado pela Unidade Gestora" e no prazo márimo de ate 05
(cinco) dias.
82.1. Para os serviços objeto deste certame. deverá ser emitida fatura e nota hscal em nome
da Câmara de Crato/CE.
8.2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fisca.l deverão ser
requen das j r.mto a contratanle.
8.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços fomecidos às normas e exigências
especificadas no edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusarâ
devendo ser de imediato ou no prazo máümo de 24 (vinte e quatro) horas adequados à
supracitadas condições. sob pena de aplicação das penalidades cabiveis. na iorma da lei e

deste instrumento.
8.23. As prorrogações de prazo serão conceüdas somente mediante j ustifrcativ4 permissiva
lega.l e conveniência atestado pela Câmara de Cralo/CE.
8.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições
contidas no termo de referênci4 nos anexos do edital e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, la,ras e quarsquer ônus de origem federal, estadual e
municipal, bem como, quaisquer encirgos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas.
previdenciários. fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços que lhes sejam
imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
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a) A reparar, corrigir, remover ou subslitür, às suas erpensas, no total ou em parte, o objeto
do sen'iço em que se verificarem r,ícios- defeitos ou incorreções:
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a hscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado,
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do serviço. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes:
d) A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não compÍomeler o funcionamento
dos sen iços dos órgãos solicitantes.

9. FORMALTZAÇÃO E VrcÊNCrA DO CONTRATO:
9.1. Para a erecução dos serviços será emitida ORDEM DE SERVIÇOS. em conformidade
com a proposl.a(s) vencedora(s);
9.2. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e
vigorará por 12 (iloze) meses, na forma do artigo 105, e poderão ser prorrogados na forma
do artigo 107 da Lei n' 14.133, de 2021.
93. As obrigações decorrentes do presente processo administratrvas serão formalizadas
mediante lavratura do contrato, subscrito pela Câmar4 representada pelo seu Ordenador de
Despesas.

10. ACoMPATIHAMENTO E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
10.1. A erecução do objeto será fiscalizada por servidor designado pelo órgão responsável
pela contratação, sendo que o Gestor do Contrato será responsável por ateslar os documentos
da despesa (nota fiscal). quando comprovada a hel e correta execução parafins de pagamenlo:
10.2. A presença da fiscalização por servidor designado pelo órgão responsável pela
contratação não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada: e
10.3. Caberá ao órgão responsável pela contratação rejeitar lolalmenle ou em parte. qualquer
eqüpamento que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para
substiluição do item eventualmente fora de especificação.

11. R-ESPONSABILIDADES DA CONTRÂTADA:
11.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a) Responsabilizar-se por toda e qualquer obrigação civil e penal, bem como pelos encargos
trabalhistas- hscais e comerciais resultantes da execução do contrato. alem da concessão de
lodos os direitos e beneficios ao trabalhador cujos serviços forem úilizados na execução do
objeto contratado, vigentes à época da conlÍa1açâo ou que venham a ser exigidos pelo
govemo;
b) Executar o objeto de acordo com o especificado neste Termo de Referência e seus anexos,
e na proposta da contratada;
c) Erecúar o objeto no endereço definido pela contratante com observância dos prazos
estabelecidos:
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d) Responsabilizar-se pelos danos causados direl,aÍnente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto:
e) Responder por qualquer incidente que venha a ocorrer com os seus empregados envolvidos
na execuçâo do objeto;
f) Manter as condições de habilitaÉo e classificação previstas neste Termo de Referência e
seus aÍlexos. durante a execução do contratol
g) Obsenar as especificações de garantias eúgidas, nos têÍmos deste Termo de Referência;
h) Substituir imediatamente qualquer ilem não satisfatório da execução do objeto. quando
não aprovado pela fiscalização da contÍatante;
i) Estar atualizada e maÍrter a contratante atualizâí|2, quando for o caso, de todos os assuntos
legais que digam respeito à sua Aividade profissional e tenham impacto na execução do
objeto da contratação;
j) Cumprir a legislação ambiental e de segurança do trabalho vigente para o seu ramo de
atividade profi ssional;
k) Cumprir a legislação sanitrí,ria ügente e demais regulamentos dos órgãos competentes pâra
a regulamentação e fiscali;zação do seu ramo de atividade, no que for aplicável a esta
contÍatação;
l) Comprovar sua legalidade fiscal, trabalhista e preüdencirí,ria, de acordo com a legislação
vigente no Paísl
m) Ressarcir eventuais prejuizos sofridos pela contralante em virtude do seu inadimplemento
em relação ao cumprimenlo de encargos trúalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato, inclúndo-se nesse dever custas judiciais. honorá,rios
advocatícios entre oúros regularmente suportados pela contratante;
n) Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários à
execução do objeto, cabendo-lhe, exclusivamente, responder pelos encargos sociars,
trabalhistas e previdenciií,rios previstos na legislação vigente e quaisquer outros que decorram
de sua condiçào de empregador:
o) Acatar as orientações do Fiscal de Contrato, sujeitando-se à mais ampla e irrestritâ
Íiscalizaçâo, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas;
p) Responsabilizar-se pelas despesas diretas ou indiretas do contralo, tais como: saláLnos.

tÍaÍlsportes, alimentação. diiáLr-ias, encargos sociais. fiscais, trúallustas, previdenciiários e de
ordem de classe, indenirações civis e quaisquer outras que forem devidas na execução do
objeto deste Contrato. ficando ainda o contratante, isento de qualquer vínculo empregalicio
com os empregados da contratada;
q) Selecionar e preparar seus empregados. inclusive quando houver atualização dos
regulamentos relacionados à erecução do objeto;
r) Responsabilizar-se integralmente pela execução do objelo contÍatado, nos lermos da
legislação vigente;
s) Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares determinadas pela
Administração:
t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal,
Írs nonnÍls de segurança da contratante, quando necessário:
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u) Arcar com eventuais prejuízos passiveis de danos, ou desaparecimento de bens materiais,
causados a contratanle e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou inegularidades
cometidas por seus empregados ou prepostos. na execução do objeto do Contrato.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATA]TITE:
12.1. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Exercer a fiscalização por servidores especialmente designados;
b) Efetuar o pagamento na forma contratada,
c) Receber o objeto de acordo com o especificado;
d) Permitir acesso aos representantes da contratada quaÍldo necessário para a execução do
obj eto;
e) Notificar, por escrito, à contratad4 ocorrência de evenluars imperfeições no curso da
execução do
objeto- fixando praro para sua correçào.

13. CONDIÇÔES DE PAGAMf,NTO:
f3.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os
tributos, encargos tÍabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ta.ras, fretes, seguros-
deslocamentos de pessoal, custos e dernais despesas previsíveis que possam incidir sobre a
execução dos serliços licitados, inclusive a margem de lucro.
f3.2. PAGAMENTO: O pagamento senâ feito na proporção da execução dos serviços
solicirqdos, segundo as ordens de serviço expedidas pela Administração. de conformidade
com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa acompanhadas das
certidões federars, estaduais e mrmicipais do licitante vencedor todas atualizadas, observadas
as condições da proposta.
13.2.f. O pagamenlo será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tralada no subitem 13.2, obsenadas as disposições editalícias. através de
crédito na conta bancária do contratado ou alravés de cheque nominal.
13.3. REAruSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decomdo o período
de 12 (doze) meses.

14. DOS RECURSOS FINANCEIROS:
14.1. As despesas ocorrerão à conta de recursos especificos consignados nos respectivos
Orçamentos próprios da Câmara Municipal de Crato, na seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA:

óncÃo UNIDÀDE
ORÇÀMENTÁRIA

ATIVIDADE
EL[,MENTO

DE
DESPESAS

FONTE DE
RECURSO

0l
Câmara
Municipal
de Crato

0l0l - Câmara
Mtmrcipal de Crato

0I 031 000t 2 001

- Manutenção das

atividades
I egi sl ativas

3.3.90.39.00 -
Outros
Sen'iços de

1500000000
- Recursos
não

pâtáclo

Ruâ Sênâdôí Pompeu. no 468. Centro
Crato ' CE- CEP:63.lOO-O8O

Anexo
Qúâ Teófilo Siqueira. no 631, Centro

CÍàto - CE tr**'* **''-

!..!
asl

t



"É.tff
cÂMARA MuNrcrPAL

Terceiros
Pessoa Jurídica

vinculados
de Impostos

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÁTO:
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paíes. de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de2o2l, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução tolal ou parcial.
15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contralo. o cronograma
de fomecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tats
circunstâncias mediante simples apostila.
15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
puua esse fim.
15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumprid"s de imediato.
15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representaÍl1e da empresa contÍatada para reunião inicial para apresentação do
plano de hscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objelo. do plano complementar
de execução da contratad4 quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis. dentre outros.
15.6. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscat(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. 117, caput).
15.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contralo, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.
f5.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciarnenlo do contralo todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das fallas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, art. I I 7, § l).
15.9. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade. o fiscal do contÍato emitirá
notificações para a correção da execução do contralo. determinando prazo para a correção.
15.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato. em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênciq para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
15.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamenle ao gestor do contrato.
15,12. O fiscal do contrato comuÍricar ao gestor do contrato. em tempo hábil. o termino do
contrato sob sua responsabilidade. com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contralual.
15.13. O fiscal admrnistrativo do contralo verificará a manutenção das condições de
habilitação da conlratada, acompanhará o empenho. o pagamento, as garantias, as glosas e a
formali:zação de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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15.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problem4 reportzmdo ao geslor do contrato
pÍua que tome as providências cúíveis, quando ultrapassaÍ a sua competência-
15.f5. O gestor do contÍalo cooÍden ará a alualinção do processo de acompanhamento e

fiscalização do contralo contendo todos os registros lormais da eriecução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra,/nota de empeúo, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contÍaluais, elaborando relatório com vistas à

veíficação da necessidade de adequações do contrato paÍa fins de atendimento da finalidade
da administração.
15.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condrções de habililação da

contratada, paÍa fins de empenho de despesa e pagamenlo, e anotará os problemas que obstem
o fluro normal da liqüdação e do pagamenlo da despesa no relatôrio de riscos eventuais.
15.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso. à autoridade superior aquelas que ultrElÍlssarem a sul competência.
f5.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e sêtorial quanto ao cumprimenlo de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constaÍ do cadastro de alesto de cumprimento de obrigações.
f5.19. O gestor do conlÍato tomará providências para a lormalização de processo

adnunistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comrssão de que tratâ o art. 158 da Lei n" 14.133, de2O2l, ou pelo agente ou pelo setor com
competência pÍua tal, conforme o caso.
15.20. O Íiscal administrativo do conlÍato comunicaÍá ao gestor do contrato, em tempo hábil.
o térmrno do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual.
15.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecução dos objelivos que teúam justificado a contÍalação e eventuais condulas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Adnunistração.

16. INFRAÇÕf,S f, SANÇOf,S ADMIÀIISTRÀTIVAS (AÍ.92, XID:
16.1. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no aí. l55 da Lei n' 14.133, de 202l, quais sejam:

16.1.1. DaÍ causa à inexecução parcial do contÍalo.
16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dimo à Adnunistração, ao

funcionamento dos sen'iços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
16,1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
16.1.5. Não marter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente
justificado;
16.1.6. Não celebrar o contralo ou não entregar a documentação exigida pÍua a conÍratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostq
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16.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestaÍ
declaração falsa durante o Concorrência eletrônica ou a execução do contrato;
16.1.9. Fraudar a Concorrência eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezat
16.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanlo às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conlúo entre os
fomecedores, em qualquer momento da Concorrênci4 mesmo após o encerramento da fase
de lances.
16,1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objeüvos deste certame.
16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de I' de agosto de 2013.
16.2. Considera-se comportamento inidôneo, enlre outros, a declaração falsa quanto as
condições de padcipação- quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conlüo entre os
fomecedores, em qualquer momento da Conconência- mesmo após o enceÍramento da fase
de lances.

16.2.1. Praticar alos ilicitos com vistas a frusaar os objeúvos deste certame.
16.2.2- kalicar afo lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013.
16.3. O fomecedor que cometer qualqueÍ das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejüzo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste Edital, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o va.lor estimado do(s) item(s) prejudicâdo(s) pela
conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 16. 1. I a 16. l. 12;
c) Impedimento de licitar e contÍatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste Edital. quando não se justificaÍ a imposição de
penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os enles
federativos, pelo prazo mírumo de 3 (três) anos e miíximo de 6 (seis) anos. nos casos dos
subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos demais c.lsos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;
16.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.4.1. Anatureza e a gravidade da infração cometida;
16.4.2. As peculiaridades do caso concreto,
16.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública:
16.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conlorme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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16.5. Se a multa aplicada e as indanizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garanúa prestada ou será cobradaj udicialmente.
16.6. A aplicação das sanções previstâs neste Edital, em hipótese algum4 a obrigação de
repaÍação integral do dano causado à Administração Pública.
16.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
16.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de prática de
infração administrativa üpificada pela Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira- cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autondade
competente, com despacho Íimdamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instawação
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade -
PAAR
16.9. A apuÍação e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12-846.
de 1' de agosto de 2013. seguirão seu rito normal na unidade adnumstrattva.
16.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos
admlnistrativos específicos para apuração daocorrência de danos e prejúzos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
16.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrauvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatri,rio,
obsen'ando-se o procedimento previslo na Lei no 14.133, d,e 2U1, e subsidianamente na Lei
n" 9.784. de 1999.
16.12. As sanções por atos pralicados no decorrer da contralação estão previslas nos anexos
a este Edital.

17. DAS ALTERAÇÔES E DÀ REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO:
l7.l.O contrato poderá ser reajuslado conforme os casos previstos em Lei.
17.2. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retnbüção da Administração para a justa remuneração do
fomecimento" desde que objelivando a manutenção do eqülíbrio econômico-finmceiro
inicial do contrato, na hipótese de sobrer,irem fatos imprevisíveis, ou previsíveis. porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda.
em caso de força maior, caso Íbrtuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinána e extracontratual, nos terrnos do artigo 124, Inciso II, alinea "d" da Lei N"
14.133/21- devendo ser lormalizado através de ato administrativo.

18. DA EXTINÇÃO COXTUTUAL (ârr 92, XrX):
18.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas âs partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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18.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo eslipulado, a vigência ficará prorrogada
ate a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma hxado para o contrato.
18.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respeclivas sanções admrnistrahvas:

b) poderá a Administração oplaÍ pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
18.3. O contrato pode ser extinlo anles de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n"
14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
18.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
18.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa não
enseiará a rescisão se não restringir sua capacidade de conclür o contrato.
18.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada" deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
18.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
18,4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
18.4.3. Indenizações e multas.
f8.5. A e\tinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do deseqülíbrio
econômico-financeiro, hipólese em que será concedrda indenização por meio de termo
indenizatório (aí. l3l, caput, daLei n." 14.133, de 2021).
18.6. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequenles será indicada após
aprovação daLei Orçamenüária respecliva e liberação dos créditos correspondentes, medianle
apostilamento.
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ANEXO rr - MODELO DA PROPOSTA DE PREçOS

À101 rRrcouno[A) DA cÁMARA MUNrcrpAL DE cRATo.
P rocesso: CO N CORRÉ t tCtR gL EtRÓ t't t CA No L L08.01 / 2025
Data e Hora de Abertura: AS _ horas
Razão Social: _ CNPI: _
Endereço: _ CEP: _
Fone: _ Fax: _
Banco:_Agência N.a: _ Conta Corrente n.q: _
E-mail:

LOTE

ITEM ESPECIFICAçÃO UND. QTDE.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

VALOR DO LOTE: R$

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 [sessental dias.
PRAZO DE PRESTAçÃO DOS SERVIÇOS: 12 (doze) meses após a ordem de serviços.

Observações:
. O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitâção e cumprirá todas as

obrigações conüdas no Anexo I -Termo de Referência deste edital.
. Independente de declaração express4 fica subentendida que no valor proposto estÍio

incluídas todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociâis, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, tâxas e târifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer
infrações;
- seguros em geral, da infortunÍstica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e
prejuízos causados à Contratânte e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo
fornecimento.

Local/Data: ...................., ........... de de ......................
Assinatura Proponente

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Palácio
Eluã SenadoÍ Pompeu. no 468. Centro

crato - cÉ. cEP: 63.100-o8o

Anexo
Quâ Teófalo Siqueirâ. ô" 631. Cêntío

Cíatô - CE

OE

J4+FL

OBTETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARA ESTRUTURAÇÂO, EXECUÇÃO DE PRÁTICAS
OTIMIZADAS E VISIBILIDADE DA GESTÃO PÚBLICA NO ÁMBITO DA CÁMARA MUNICIPAL
DO CRATO/CE, CONFORME TERM0 DE REFERENCIA, con[orme especificações contidas no
TERMO DE REFERENCIA constânte do Anexo I do Edital.
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

A CÂMARA MUNICIPAL DE CRATO, CEARÁ, com sede na - Crato/Ceará,
inscrito no CNP|/MF sob o Ne neste ato representádo(a) pelo(a) seuiua)
respecüvo(al Presidente/Ordenador(a) de Despesas, Sr[a). 

- 

doravante
denominado(a) de CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa . pessoa

iurídica de direito privado, inscrita no CNPI Ne 

- 

com sede na neste
ato representada pelo(a) Sr(aJ. 

- 

inscrito(a) no CPF Nq 

- 

portâdorfa) da
Carteira de ldentidade Ne 

- 

doravante denominada CONTRÂTADO, resolvem
firmar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estâbelecidas:

clltusulA PRtMEtRA - DO OBJETO CONTRÂTUAL
1.1. Constitui o objeto do presente contrato a CONTRÂTAÇÂO DE EMPRESA PARA
ESTRUTURAçÃO, EXECUçÂO DE PRT{TICAS oTTMTZADAS E VISTBTLTDADE DA GESTÂO
PúBLICA No ÂMBrro DA CÂMARA MUNtcrpAL Do cRATo/cE, coNFoRME TERMo DE
REFERÊNCIA.

CúUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
2.1. Processo de Licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica tombado sob o ne

_._._._ em conformidade com a Lei Federâl Ne L4.733 /202L de 1a de abril de 2021 - Lei
das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ns 141.33, de 17 /07 /200?.

cúusulA TERCETRA - oBRIcAçoEs E RESPoNSAB|LIDADES DA CoNTRÁTADA.
3.1, A CONTRATADA, caberá observar as obrigaçÕes previstâs no Termo de Referência e
Anexos da
contratação, durante a execução deste Contrato.

CúUSULA QUARTA - DAs RESPoNSABILIDADES Do CoNTRATANTE
4.1, A CONTRATANTE cabe observar as obrigações previstas no Termo de Referência da
contratação.

cúusul.A eurNTA - DA vlGÊNCr.a E ExECUçÂo
5.1. Para a execução dos serviços será emitida ORDEM DE SERVIÇOS, em conformidade com
a proposta [s) vencedora (s);

S.2. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos â partir da dâta de sua assinaturâ e

vigorará por 12 (doze) meses, na forma do artigo 105, e podeúo ser prorrogados na forma
do artigo 107 da Lei n" 14.733, de202l.
5.3. As obrigações decorrentes do presente processo administraüvas serão formalizadas
mediante lawatura do contrato, subscrito pela Câmara, representada pelo seu Ordenador
de Despesas.
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cúusulA sExTÂ - DA ExrrNçÃo
6.1. ConstÍtuem motivo para a rescisão contratual os constântes dos artigos 137, 138 e 139
da Lei Nq 74.t33/2L, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelâ CONTRATANTE, com
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicâção por escrito,
reconhecido os direitos dâ Administração.

cúusulA sÉTtMA - DAs PENALTDADES
7,13. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no arL 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais se.iâm:
7.L3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.13.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração,ao funcionâmento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.73.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.13.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.13.5. Não manter a propostâ, salvo em decorrência de fato
superveniente deüdamenteiustificado;
7.13.6- Não celebrar o contrato ou não entreger a documentação exigida
para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.13.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da
licitação semmotivo justificado;
7.L3.8. Apresentâr declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestardeclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;
7.13.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticâr ato fraudulento na
execução do contrato;
7.13.10. Comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.
7.13.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame.
7.13.L2. Prâticar ato lesivo previsto no arl 5s da Lei ns 12.846, de 1e de agosto de
2073.
7,14. Considera-se comportâmento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.
7.14.1. Praticar atos ilícitos com vistâs a frustrar os obietivos deste certâme.
7.14.2. Praticar ato lesivo previsto no arl 5s da Lei ne 12.846, de 1q de agosto de 2013.
7.15, O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará suieito, sem preiuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quandonão se jusüÍicar a imposição

de penalidade mais grave;
Pâlácio I Anexo
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b) Multa de 2 o/o (dois por cento) sobre o valor estimado do[s) item(s) preiudicâdo(s) pela
condutâ do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1-l a7.l.l?;
c) Impedimento de licitar econtratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Edital, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contrâtâr no âmbito da Adm inistração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seisJ anos, nos casos dos
subitens 7.1.8 a 7.7.1?, bem como nos demais círsos que jusüfiquem a imposição da
penalidade mais grave;
7,16. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.16.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.16.3. As circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;
7.16.4. Os dânos que dela provierem para a Administração Pública;
7.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
7,l7.Se a multâ aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestâdâ ou será cobrada judicialmente.
7.18. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública
7.19. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7,2O. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administraüva tipificada pela Lei nq 12.846, de 1e de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentâdo, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Apuração
de Responsabilidade - PAAR
7.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns
12.846, de 1e de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adminisfraHva.
7.22. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos
admlnistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e preiuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeüdo por pessoaiurídica, com
ou sem a participação de agente público.
7.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adiudicatário,observando-se o procedimento previsto na Lei ne 14.133, de
2021, e subsidiâriâmente na Lei ne 9.784, de L999.
7.24. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Edital.
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cúusulA orrAvA - Do vALoR, REÂf usrE E FoRtrtA DE PAGAMENTo
8.1. O valor global da presente avença é de R$ a ser pago ate 30 [trintâJ
dias, conforme a prestação dos serviços, contados da apresentáção da fatura, se superior
aquele limite, observada a ordem cronológica estabelecida no ArL 12, inciso II e ArL 141 da
Lei no 14.133/2021, após protocolização e aceitação Notas Fiscal/Fatura correspondente,
devidamente atestada pela comissão competente. A Notâ Fiscal ou Fatura deverá ser
obrigatoriamente acompanhada de comprovação de regularidade fiscal, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no arL 68 da Lei nç 14.133, de
202r.

LOTE 
-

Ns DESCRTçÃO UNIDADE QUANT.
VL. UNID

(R$)
VALOR

TorAL (R$)

01 R$ R$

R$

8.2. O pagamento será efetuado conforme a prestâção dos serviços.

8.3. O pagamento será efetuado através de crédito em contâ específica após a apresentação
das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, juntamente com Prova de
Regularidade relaüva âos Tributos Federais e à Dívida Ativâ da União, inclusive em relação
as contribuições sociais; Prova de Regularidade relativa a Fâzenda Estadual; Prova de
Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova de Regularidade relativa ao FGTS; Prova
de Regularidade relativa à Justiça do trabalho [Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT) e o Contrato, correspondentes ao obreto fornecido, depois de atestado pelo setor
competente;

8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências;

8.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
aJ Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver suieita, dentro do prazo
fixado;
à.) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma preiudicar a CONTRATANTE;
c,) Inadimplência da CONTRÁTADA na execução do contrato.

8.6. Poderá ser restábelecida a relação que as partes pactuaram iniciâlmente entre os

encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justâ remuneração dos
serviços, desde que obretivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na hipótese de sobreúrem fatos imprevisíveis, ou preüsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retárdadores ou impeditivos da execução do aiustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando âea
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econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124, Inciso II, alínea "d"
da Lei Ne 14.733 /2L, devendo ser formalizado através de ato administraüvo.

CúUSULA NoNA - DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRTA
9,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por contâ da Classificação
Orçamentária previstâ no manuâl com a seguinte Dotação

- Fonte de Recursos:

CúUSULA DÉCIMA - Do FISCAL Do coNTRATo
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(isJ do
confrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei na 14.133/202L, art. 117, caputJ.
10.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinândo o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados [Lei ne 74.133/202t,art 117, §1sJ.
10,1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei no 74.133/2021, art- ll7,§2\.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA GEsTÃo Do CoNTRATo
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14133, de 2021, e cada parte responderá pelâs
consequências de sua inexecução total ou parcial.
llz, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronogrâmâ de fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
11,3, As comunÍcações enrre o órgão ou entidade e a confratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
11,5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do obieto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo[sJ fiscal[is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2027, àrt- 117, caput).
11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrâto, para que seiam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.
11.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
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para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.733, de 2021, arL 777 ,

§1a1.
11.9. IdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo parâ a correção.
11.1O. O fiscal do contrato informará ao gestor do contâto, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, parâ que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
11.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
11,12, O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrâto, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidadg com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.
11.13, O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratad4 acompanhará o empenho, o pagamento, as garanüas, as glosas e

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraüvo
do contrato atuará tempesüvamente na solução do problem4 reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência
11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no historico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato parâ fins de atendimento da
finalidade da administração.
11.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
LI.l7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotádas,
informando, se for o caso, à âutoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência,
11,18. O gestordo contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
11.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que tratâ o art. 158 da Lei ns 14.L33, de 2021, ou pelo agente ou pelo sêtor com
competência para tal, conforme o caso.
lL,?O, O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrâto sob sua responsabilidade, com vistas à tempesüva renovâção
ou prorrogação contrâtual.
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ll.Zl. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecução dos objeüvos que tenham justificâdo a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das aüvidades da Administrâção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAçÔES C0NTRATUAIS
12.1, Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplâda
pelos arts. 124 e 125 da Lei N". 14.133 /21, e suas alterações posteriores, após âpresentação
da devida justificativa pela autoridade administrativa.

CúUSULA DÉCIMÁ TERCEIRA - DA SUBCoNTRATAÇÃo
13.1. Não será admtida a subcontratação do obieto contratuâ].

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO, BASE LEGAL E FOR]T{ALIDADES
14.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstânciada na
Lei Np 14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de
contratos e disposições de direito privado;

14,2, Fica eleito o Foro da Cidade de Crato/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas
oriundas deste Contrato, caso não se.jam dirimidâs amigavelmente;

14.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustâdo e contratâdo, é
lavrado o presente termo, em 03 (três) üas de igual teor, o quâ|, depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes contratântes e pelas testemunhas âbaixo.

crato/CE, _ de _ de _

<<<CÂMARA MUNICIPAL DE CRATO>>> <RAZÂO SOCIAL>
CNP]:

PRESIDENTE/ORDENADOR(A)
CONTRATANTE

Sr(a)
CPF:

CONTRATADA

Testemunhâs:

CPF:

CPF:
1

2

Paláclo
Ruâ Sênâdoí Pompêu. no 468. Cêntro

crâto , cE. cEP: 63.loo-oao

An€xo
Rúâ Têófilo Saquêirâ, no 631. Cêntrô

Cíato . CE

Sr(a).

I ,'
\


